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Resumo
Este artigo apresenta como tema o 
impacto do PPTAL – Programa Inte-
grado de Proteção das Terras Indígenas 
na Amazônia Legal na demarcação de 
terras indígenas no Brasil. Aborda como 
a formatação de um programa financiado 
pelos sete mais ricos países com o objetivo 
de proteger a maior floresta tropical do 
mundo, o PPG7 – Programa Piloto para 
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, 
cujo âmbito surge o PPTAL com o escopo 
de regularizar fundiariamente as terras dos 
povos indígenas. A política indigenista 
brasileira é demonstrada por meio das 
regras jurídicas estabelecidas na Consti-
tuição Federal e Leis Infraconstitucionais, 
todavia, somente é efetivada com o aporte 
dos recursos e saberes do PPTAL, um 
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Introdução

Este artigo apresenta como tema o impacto do PPTAL – Programa Integrado 
de Proteção das Terras Indígenas na Amazônia Legal na demarcação de terras indí-
genas no Brasil. Aborda como a formatação de um programa financiado pelos sete 
mais ricos países com o objetivo de proteger a maior floresta tropical do mundo, 
o PPG7 – Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do Brasil, cujo 
âmbito surge o PPTAL com o escopo de regularizar fundiariamente as terras dos 
povos indígenas. A política indigenista brasileira é demonstrada por meio das regras 
jurídicas estabelecidas na Constituição Federal e Leis Infraconstitucionais, todavia, 
somente é efetivada com o aporte dos recursos e saberes do PPTAL, um programa 
de cooperação internacional. 

1. Base Jurídica da Política Indígena Brasileira

O conceito de política indigenista territorial brasileira, considerando as ações 
políticas governamentais direcionadas para as populações indígenas por parte do go-
verno brasileiro. No entanto, deve ser lembrado que as diversas mudanças assistidas 
no campo do indigenismo nos últimos anos exigindo que se faça uma avaliação mais 
precisa e menos ambígua do que seja a política indigenista de um modo geral. Para 
dar conta desta tarefa, é importante distinguir os diversos agentes que interagem 
diretamente com os povos indígenas situados em território nacional.

Inicialmente, têm-se como sujeitos principais os próprios povos indígenas, seus 
representantes e organizações. O amadurecimento progressivo do movimento indí-
gena, desde 1970, e o consequente crescimento no número e diversidade de organi-
zações nativas, dirigidas pelos próprios índios, sugerem uma primeira distinção no 
campo indigenista: a “política indígena”, aquela protagonizada pelos próprios índios, 
não se confunde com a política indigenista do Estado e nem a ela está submetida. 
Entretanto, boa parte das organizações e lideranças indígenas aumentam sua partici-
pação na formulação e execução das políticas para os povos indígenas.

Secundariamente, existem outros atores que interagem com os povos indíge-
nas e que também como eles, aumentam sua participação na formulação e execu-
ção de políticas indigenistas, antes atribuídas exclusivamente ao Estado brasileiro. 
Nesse conjunto encontramos principalmente as organizações não-governamentais 
(ONGs) a exemplo do Instituto Socioambiental (ISA). Soma-se a este universo de 
agentes não-indígenas as organizações religiosas católicas como o Conselho Indi-
genista Missionário (CIMI), Conselho Indigenista de Roraima (CIR) e protestantes 
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como a Sociedade dos Índios Unidos do Norte de Roraima (SODIUR), que se rela-
cionam com os povos indígenas há muito tempo em diversos campos de atuação e 
com objetivos bastante diferentes. Entre estes, a mobilização política dos índios em 
prol de seus direitos, a assistência à saúde e educação, a evangelização e a tradução 
da bíblia para línguas indígenas, etc.

Contemporaneamente, portanto, o quadro se apresenta bastante complexo no 
qual a política indigenista oficial, formulada e executada pelo Estado, em muitos dos 
seus aspectos, tem sido formulada e implementada a partir de parcerias formais es-
tabelecidas entre setores governamentais, organizações indígenas, organizações não-
-governamentais e missões religiosas.

No que se relaciona à política territorial do Estado brasileiro, objeto que se 
propõe a aprofundar nesse trabalho, o direito dos povos indígenas à ocupação de 
suas terras tradicionais encontra-se assentada nas legislações mais antigas, ainda dos 
colonizadores portugueses, passando pelas várias constituições brasileiras até a atual 
promulgada em 1988.

Inexistiu qualquer traço sobre política indigenista nas Constituições brasileiras 
de 1824 (Constituição do Império) e de 1891 (Constituição Republicana). Não havia 
nelas sequer um dispositivo a respeito dessa problemática, inobstante as acaloradas 
discussões que permearam tanto a temática indígena quanto a escravagista.

A questão dos direitos dos povos indígenas em relação à terra só ganhou con-
torno constitucional através da Constituição brasileira de 1934, especificamente no 
disposto no art. 129. 

Nas constituições posteriores, a regulamentação a respeito da natureza jurídica 
da posse indígena e o tratamento jurídico dispensado a tal instituto passaram a ter 
índole constitucional, sendo reiterados nas Constituições que lhe sucederam.

A Constituição do Estado Novo, de 1937, manteve os direitos constantes na 
Carta anterior, como se depreende do preceito extraído do art. 154. Em 1946 ex-
surgiu uma nova ordem, todavia, nessa questão, manteve-se a mesma orientação, 
conforme dispõe o art. 216. 

A Constituição advinda sob os auspícios do Governo Militar, no ano de 1967, 
alargou o direito, antes somente tido como imemorial, estabelecendo o usufruto. 
Observe-se o que dizia o art. 186. Anote-se, ainda, que o texto Constitucional de 
1967 concedeu a titularidade das terras ocupadas pelos índios à União, consoante 
disposto no art. 4º.

Prosseguindo-se em um rápido panorama histórico constitucional a respeito dos 
direitos indígenas relativos às suas terras, observa-se que foi por meio da Emenda 
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Constitucional n° 1, de 17 de outubro de 1969, que se ampliou de forma significativa 
o alcance da norma para albergar tais direitos, incorporando conceitos como o da 
inalienabilidade, do usufruto exclusivo, da nulidade e da extinção dos efeitos jurídi-
cos sobre atos que tenham por objeto o domínio, a posse e a ocupação dessas terras. 

O protagonista da inserção dos novos direitos territoriais dos índios na Consti-
tuição de 1967 foi Pedro Aleixo, Vice-Presidente da República, organizador e relator 
da Reforma Constitucional de 1969 (SENADO FEDERAL, 2002). 

É de se ressaltar que a maior intenção do Governo Militar foi estabelecer um 
controle mais efetivo em relação às terras ocupadas pelos índios, localizadas na 
Amazônia, consideradas estratégicas para a defesa das fronteiras brasileiras.

Nesse ponto, se observa um delineamento constitucional do regime jurídico das 
terras indígenas com um embasamento jurídico claro e definido, estabelecendo-se 
a propriedade da União, a posse permanente, coletiva e o usufruto exclusivo dos 
índios.

A definição dos direitos indígenas, no regime constitucional anterior, desempe-
nhou fator importante para que os mesmos fossem dilatados na atual Constituição 
da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, na qual vigora um capítulo 
exclusivo sobre a temática indígena.

A referida norma constitucional estabeleceu a atual política indigenista terri-
torial (com presença tímida nas anteriores) instituindo uma nova fundamentação 
que merece maiores reflexões, como o desentranhamento do conceito civilista de 
propriedade, o direito congênito, dentre outros aspectos. Pôs à margem a política 
indigenista de caráter assimilacionista, própria do sistema jurídico precedente, mas 
que permeia ainda a mente de muitos que pelejam nessa seara.

O Estado brasileiro tornou-se o responsável pela proteção integral dos direitos 
dos povos indígenas como visto nos artigos 20, XI; 22, XIV; 49, XVI; 109 XI; 176 
e 67 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, mormente a União que 
passou a centralizá-los através da FUNAI – Fundação Nacional do Índio – tal de-
siderato.

Em face da legislação brasileira, com sua política indigenista, as terras indígenas 
configuram o principal direito dos índios e representam elemento essencial, despido 
de cunho patrimonial, e são imprescindíveis à sobrevivência e preservação deles.

Deve ser lembrado que as sociedades indígenas vêm sendo submetidas a pres-
sões da expansão capitalista, sendo atingidas por mudanças radicais, induzidas por 
forças externas, mas sempre administradas sob o enfoque indígena. As dinâmicas 
internas de produção e reprodução da vida social passam por alterações gradativas, 
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não projetadas, mas sempre criativas, por imposições decorrentes dos laços do mer-
cado e pela ininterrupta luta para a preservação do território tribal, de seus recur-
sos naturais e do padrão de suas relações sociais. Dessa forma, os povos indígenas 
aprofundam as relações com a sociedade nacional e interferem ativamente na dinâ-
mica sociopolítica de trocas, representando um movimento que aumenta cada vez 
mais. Alguns povos indígenas fundam entidades e associações, elaborando projetos 
(econômicos, educacionais, políticos), participando do mercado como produtores e 
consumidores, tornando-se eleitores, políticos, ocupando cargos públicos e partici-
pando da máquina estatal. Assim, tal qual todas as sociedades, as indígenas são mu-
tantes, e se, sociologicamente, suas dinâmicas sociais “internas” só se reproduzem 
como parte de um campo social mais amplo, o contato, e as diferenças se mantêm 
no terreno da história cultural, manifestadas politicamente como identidade étnica 
(ARRUDA, 2002, pp. 148-149).

Nesse papel, diante de tantas transformações e inovações, as terras indígenas 
são fator essencial para a manutenção da identidade étnica dos silvícolas, e o orde-
namento jurídico brasileiro vem buscando a proteção do direito dos índios às suas 
terras, tendo erigido um complexo arcabouço normativo.

O principal conceito jurídico de terras indígenas encontra-se, indiscutivelmente, 
na Constituição da República Federativa do Brasil (art. 231), todavia outros diplomas 
infraconstitucionais também classificam a matéria, especialmente o Estatuto do Ín-
dio (Lei n°. 6001, de 19.12.1973), bem como o já revogado Regulamento do Serviço 
de Proteção ao Índio (Dec. n°. 8.072, 20.06.1910) que traz importantes subsídios, 
dentre outras não mais em vigor.

Segundo a Constituição (art. 231, §1°): 
são terras tradicionalmente ocupadas pelos índios: (1) as por eles habitadas em caráter 
permanente; (2) as utilizadas para suas atividades produtivas; (3) as imprescindíveis à pre-
servação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar; e (4) as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

Para melhor compreender os fundamentos da política indigenista brasileira, é 
necessário que a análise das condições estabelecidas pela Constituição para a caracte-
rização das terras indígenas se faça sob a ótica silvícola, ou seja, a atividade produtiva 
tem de ser encarada a partir do modo de produção indígena e não da forma capi-
talista civilizada, como de resto também a proteção ambiental e suas manifestações 
culturais. Tal entendimento é extraído da parte final do dispositivo quando afirma 
segundo seus usos, costumes e tradições. 
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Para José Afonso da Silva (1993, p. 47),
...não se vai tentar definir o que é habitação permanente, modo de utilização, atividade pro-
dutiva, ou qualquer das condições ou termos que as compõem, segundo a visão civilizada, 
a visão do modo de produção capitalista ou socialista, a visão do bem-estar do nosso gosto, 
mas segundo o modo de ser deles, da cultura deles. 

Outro aspecto relevante é que as condições ou requisitos estabelecidos pela Car-
ta da República para a caracterização da terra indígena têm sempre de se encontrar 
reunidos, isto é, a ausência de um deles não dotará à terra a qualidade de indígena. 
Entende o mesmo autor que “a base do conceito acha-se no art. 231, §1°, fundado 
em quatro condições, todas necessárias e nenhuma suficiente sozinha...” (SILVA, 
1993).

Da mesma forma, para uma melhor compreensão metodológica, importa des-
trinçar o conceito trazido pela Constituição no art. 231 caput, na parte que se refere 
“aos direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam os índios”.

Impende ressaltar que existe na doutrina uma miscelânea conceitual a respeito 
de direitos originários e ocupação tradicional. A ocupação tradicional das terras in-
dígenas já reverberou ocupação imemorial ou direito imemorial, entre outras tantas 
interpretações, estabelecendo um verdadeiro tumulto entre os conceitos de direito 
originário, de permanência ocupacional e de tradição cultural dos índios. 

A contribuição que a pesquisa propõe é a simplificação do tema com o desmem-
bramento dos conceitos constitucionais referentes às terras indígenas, analisando-os 
separadamente, ou seja, (1) direitos originários sobre as terras que (2) tradicional-
mente (3) ocupam.

Assim, as partículas que caracterizam as terras indígenas são: a originariedade 
do direito (direitos originários), a tradicionalidade (tradicionalmente) e a ocupação 
permanente (ocupam), todas presentes no art. 231 da Constituição da República, 
como visto.

Sendo que, a originariedade representada pela progênie do direito indígena so-
bre suas terras, vislumbrada sob a ótica pretérita através do instituto do indigenato; 
a tradicionalidade está patenteada nos aspectos culturais do uso da terra, consisten-
tes na utilização para as atividades produtivas imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários ao bem-estar e as necessárias à reprodução física e 
cultural, segundo os usos, costumes e tradições dos índios; e a ocupação permanen-
te, na ocupação perene como uma garantia para a perpetuação da tradicionalidade 
indígena.

Persevera-se que somente a simultaneidade dessas particularidades (originarie-
dade, tradicionalidade e permanência) qualificará a terra indígena, pois a ausência de 
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apenas uma obstruirá a sua caracterização, bem como a privação futura implicará a 
desqualificação indígena da terra, não sendo considerado aqui o termo qualificação 
um ato formal, mas apenas conceitual (MONTANARI, 2005).

Impende de tal interpretação que as terras indígenas são assim reputadas em 
face do passado (originariedade ou indigenato), do presente e futuro (ocupação per-
manente) e de sua utilização tradicional pelos grupos tribais. Sem embargo dessas 
considerações, passa-se à análise de cada uma das características.

O disposto no art. 231 caput da Carta Política reconhece os direitos originários 
dos índios sobre as terras que tradicionalmente ocupam, o qual indica a gênese do 
direito, ou seja, a fonte do direito dos silvícolas sobre suas terras.

Sobre o mencionado preceito constitucional, Tércio Sampaio Ferraz Junior 
(2004, p. 692) assenta: “Trata-se de direitos subjetivos, reconhecidos (‘São reconhe-
cidos aos índios...’). Ao reconhecê-los, não os cria, mas os aceita tal como preexis-
tam.” 

Nesse compasso, a Constituição de 1988 recepcionou o instituto do indigenato, 
formulado por João Mendes Júnior (1912, pp. 57-58) na conferência denominada 
Situação dos Índios Depois de Nossa Independência, e defendida pela doutrina ma-
joritária da atualidade (SILVA, 1993, p. 48). 

A doutrina de João Mendes Junior sustenta que as terras dos índios lhes são 
reservadas pelo Alvará de 01 de abril de 1680, que não foi revogado, “[...] direito que 
jamais poderá ser confundido com uma posse sujeita à legitimação e registro. Con-
tinua o raciocínio, citando os filósofos gregos que afirmaram ser [...] o indigenato 
um título congênito, ao passo que a ocupação é um título adquirido” (MENDES 
JÚNIOR, 1912, p. 59).

Arremata o mesmo autor a respeito do indigenato:
...a occupação, como título de acquisição, só pode ter por objecto as cousas que nunca tive-
ram dono, ou que foram abandonadas por seu antigo dono. A occupação é uma apprehen-
sio rei nullis ou rei derelictae [...]; ora, as terras de indios, congenitamente apropriadas, 
não podem ser consideradas nem como res nullius, nem como res derelictae; por outra, 
não se concebe que os indios tivessem adquirido, por simples occupação, aquillo que lhes 
é congenito e primário, de sorte que, relativamente aos indios estabelecidos, não ha uma 
simples posse, ha um título immediato de dominio; não ha, portanto, posse a legitimar, ha 
dominio a reconhecer e direito originario e preliminarmente reservado. (sic.) (MENDES 
JÚNIOR, 1912, p. 59)Não obstante a teoria do indigenato ter sido elaborada no início do 
século passado, isto é, em 1912, demonstra ser atual, porquanto auxilia de forma eficaz o 
aclaramento do texto constitucional. Nesse sentido pontua a mesma compreensão Tercio 
Sampaio Ferraz Jr. quando anota que tais direitos são originários. Não se trata de direitos 
adquiridos, pois não pressupõem uma incorporação ao patrimônio (econômico e moral), 
embora, ressalvadas as peculiaridades constitucionais, devam ser tratados em harmonia 
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com esses. Cabe aqui a mencionada menção de indigenato entendido por João Mendes 
Junior como título distinto da ocupação e que tem por base a noção de habitat e equilíbrio 
ecológico entre o homem e seu meio. Nesse sentido, não é fato dependente de legitima-
ção, ao passo que a ocupação como fato posterior depende de requisitos que o legitimam 
(FERRAZ JÚNIOR, 2004, p. 692).

Insta salientar que a Constituição deve ser interpretada harmonicamente, ou 
seja, o indigenato não subsiste desamparado, desajudado dos demais preceitos e ins-
titutos jurídicos que o cercam. O direito congênito dos índios às suas terras está vin-
culado aos, também, requisitos constitucionais da ocupação tradicional pelos índios 
e da permanência nas terras indígenas. Isso quer dizer que a originariedade do direito 
às terras ou indigenato só pode ser reclamado se presente a ocupação tradicional e 
permanente dos índios. 

Por outro lado, o indigenato não pode se classificar como uma espécie de usuca-
pião imemorial, pois se tratando de direito que precede o próprio direito, é anterior 
ao próprio Estado, não se sujeita a regras pré-estabelecidas, representando, por isso, 
um princípio que paira sobre o ordenamento jurídico. Assim, dificilmente há como 
confundi-lo com uma simples modalidade de aquisição de propriedade, regulada 
pela base do ordenamento jurídico e que pode ser alterada conforme o entendimen-
to temporal e local. 

A tradicionalidade, por sua vez, se caracteriza no valor cultural da terra para a 
comunidade silvícola, de acordo com as suas especificidades e hábitos. Tais valores 
são aferidos em face das atividades produtivas exercidas, da necessidade de preserva-
ção dos recursos ambientais necessários ao seu bem-estar e a sua reprodução física 
e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

No presente aspecto, a tradicionalidade vista sob a ótica antropológica, repre-
senta a categoria cultural de um povo, definida por Aurélio como:

o conjunto complexo dos códigos e padrões que regulam a ação humana individual e cole-
tiva, tal como se desenvolvem em uma sociedade ou grupo específico, e que se manifestam 
em praticamente todos os aspectos da vida: modos de sobrevivência, normas de comporta-
mento, crenças, instituições, valores espirituais, criações materiais, etc. (FERREIRA, 1999).

Desse modo, a terra é utilizada conforme a visão de mundo da própria cultura 
indígena. Uma das características culturais é a produção, que para os povos originá-
rios representa ser limitada à exata satisfação das necessidades, sendo planejada para 
reposição da energia consumida.

Nesse sentido cunha Pierre de Clastres (2003, pp. 214-215) que a vida é como 
a natureza, pois – com exceção dos bens consumidos socialmente por ocasião das 
festas – fundamenta e determina a quantidade de tempo dedicado a reproduzi-la. 
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Isso equivale dizer que, uma vez assegurada a satisfação global das necessidades 
energéticas, nada poderia estimular a sociedade predecessora a desejar produzir mais, 
alienar o seu tempo num trabalho sem finalidade, enquanto esse tempo disponível 
para a ociosidade, o jogo, a guerra ou a festa. 

Por outro lado, a tradicionalidade atual não significa a mesma de antes da colo-
nização, porquanto a influência imposta pela civilização e pelo Estado moderno é 
inarredável, pois hoje as sociedades indígenas são cada vez mais confrontadas com 
as exigências da sociedade dominante brasileira e da economia mundial, e precisam 
de novos conhecimentos e tecnologias para sobreviver. Um indicador dessa situa-
ção, entre tantos, são as reivindicações dos próprios indígenas ao Governo Federal. 
O subprograma Projetos Demonstrativos para Populações Indígenas (PDPI), do 
programa ambiental PPG7, por exemplo, recebeu, em sua fase de elaboração, um 
conjunto de reivindicações das organizações indígenas em torno de projetos e linhas 
de financiamento nas áreas de computação, mecânica, contabilidade, geoprocessa-
mento e uma série de outras áreas “ocidentais”. Tal pedido não representa uma 
negação de seus conhecimentos tradicionais, mas o reconhecimento de que outros 
conhecimentos são necessários para sua sobrevivência no século XXI (LITTLE, 
2002, pp. 42-43).

Não é despiciendo repisar que a tradicionalidade não pode ter como parâmetro 
os valores ocidentais, como assinala Rinaldo Arruda (2002, p. 149), pois o “tradi-
cional”, entretanto, continua sendo definido a partir dos critérios ocidentais de uma 
antropologia inadequada em que os índios aparecem, além das imagens já evocadas 
anteriormente, como “máquinas adaptativas equilibradas”. A mudança cultural, a re-
criação da tradição, só é aceita em relação à corrente civilizatória ocidental. Quando 
ocorre com outras sociedades, aparece sob o signo de sua não-legitimidade identi-
tária. 

Desse modo, a ocupação tradicional é a posse das terras pelos silvícolas, confor-
me seus códigos, padrões, suas crenças, instituições, formas de produção, reprodu-
ção, valores espirituais, etc. Não se olvidando que a dinamicidade de tais tradições, se 
alteram de acordo com o tempo, lugar e contato com outras culturas.

Por derradeiro, ocupação permanente consiste na efetiva posse das terras pelos 
silvícolas, cujas causas são provindas do passado e os reflexos devem ser estabeleci-
dos no presente e no futuro. O tempo da ocupação deve ser analisado sob o pretexto 
de acautelar, doravante, o direito às terras indígenas, ou seja, a ocupação deve ser 
viva, presente, palpitante, enfim uma garantia para o indígena, e não como pressu-
posto desse direito, como é observado quando se volve para uma ocupação pretérita.
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Nesse sentido anota José Afonso da Silva (1993, p. 50) que
quando a Constituição declara que as terras indígenas ocupadas pelos índios se destinam 
a sua ‘posse permanente’, isso não significa um pressuposto do passado, como ocupação 
efetiva, mas especialmente, uma garantia para o futuro, no sentido de que essas terras 
inalienáveis e indisponíveis são destinadas, para sempre, ao seu habitat. Se ‘se destinam 
(destinar’ significa apontar para o futuro) à posse permanente é porque um direito sobre 
elas preexiste à posse mesma, e é o direito originário já mencionado.

Na mesma direção, assenta Rios (2002, p. 65-66) que
um aspecto de fundamental importância para entender o alcance da proteção constitucio-
nal às populações indígenas se refere ao tempo. Assim, se é claro que as terras tradicional-
mente ocupadas pelos índios se destinam à sua ocupação permanente, isso não significa 
apenas um pressuposto do passado para caracterizar a posse efetiva no presente. Trata-se 
na verdade, de uma herança do passado, fruto de um direito originário e preexistente à ocu-
pação ocidental, para a proteção efetiva do presente, mas que tem por principal objetivo a 
garantia do futuro, no sentido de que essas terras estão para sempre destinadas a ser hábitat 
permanente das populações indígenas. 

Dessa forma, a separação metodológica do que vem a ser ocupação permanente 
e ocupação tradicional é importante para melhor compreender o instituto da ocu-
pação, segundo a Carta de 1988. A ocupação era tida como pressuposto do direito 
indígena às suas terras quando vinculadas à tradicionalidade (ocupação tradicional), 
porquanto é vertida como ocupação imemorial numa interpretação dos dispositivos 
constitucionais de 1934, 1937 e 1946. Ou seja, sua repercussão era direcionada para 
o passado, pois se considerava inarredável o requisito da posse pretérita, há tempos, 
precedente à própria civilização, para o reconhecimento do direito indígena.

Ocorre que em nossos dias, não seria possível o estabelecimento dos exatos 
locais onde viviam os ancestrais dos silvícolas sobreviventes para avaliação da ocu-
pação pretérita, pois a história brasileira nos conta que inúmeras tribos foram desci-
das de seus lugares originários, muitas vezes de forma violenta, quase sempre para 
satisfazer as necessidades da civilização (FARAGE, 1991), restando desbotado o 
instituto usucapião imemorial.

Assim, com o advento da Constituição de 1967 e da atual Carta de 1988, essa 
interpretação do que vem a ser ocupação permanente se voltou para o futuro, vis-
lumbrando a proteção das terras indígenas assim declaradas, para que consistam em 
perpetuar o habitat dos silvícolas segundo suas culturas e tradições.

Destarte, a ocupação ganhou o contorno constitucional de permanência, exigin-
do análise da tradicionalidade no que toca à forma da utilização da terra por parte 
dos índios, ou seja, se há a ocupação permanente com a ocorrência de atividade 
produtiva, preservação dos recursos ambientais, manutenção dos aspectos culturais.
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A inquietação do constituinte originário foi com a preservação dos povos di-
ferenciados e de suas tradições. Para isso, estabeleceu a permanente ocupação das 
terras por eles com a finalidade de resguardar o seu futuro, quiçá a sua perpetuação.

No mesmo tom, cunha Gilmar Mendes que, as razões inspiradoras do legislador 
constituinte não parecem assentar-se em mero sentimento de culpa, nem constituem 
expressão de um sentimentalismo naif. Ao revés, considerou o Texto Magno que a 
preservação dos silvícolas com suas características, culturas e crenças, constituía, 
em verdade, imperativo de uma sociedade que se pretende aberta. Vê-se, pois que o 
preceito constitucional traduz o próprio reconhecimento de que existem valores e 
concepções diversos dos nossos, e de que o nosso modelo de desenvolvimento não 
é único. E, sobretudo, a regra constitucional revela crença na adequada coexistência 
dessas diversidades como corolário de uma sociedade pluralista e justa. (MENDES, 
1988, p. 60)

Igualmente, resulta inarredável a vinculação dos institutos da tradicionalidade 
aos da permanência, pois a caracterização da ocupação tradicional está exatamente 
na permanência dos índios nas terras, atrelada aos demais componentes culturais de 
vivência. Assim, não lhes basta apenas estarem sobre a terra, e sim que essa perma-
nência seja adicionada aos valores próprios da sua cultura milenar.

Diante disso, pode-se então conjecturar que a existência de índios, ocupando 
permanentemente determinada terra, exige a tradicionalidade, entretanto se tal ocu-
pação se der de forma distinta da tradicional, ou seja, absolutamente despida de seus 
valores culturais e étnicos, ocorrerá a descaracterização da terra indígena (MONTA-
NARI, 2005). Essa conclusão foi cunhada pelo autor na sua dissertação Demarcação 
de Terras Indígenas na Faixa de Fronteira sob o enfoque da Defesa Nacional.

Por outro lado, não obstante o elastério da norma constitucional para definir as 
características das terras indígenas brasileiras, restam ainda alternativas infraconsti-
tucionais que complementam o instituto das terras indígenas.

Para Cláudio Cunha, a norma constitucional “não traduz a única forma de rela-
ção legítima que se pode estabelecer entre os índios ou suas coletividades e a terra; 
não alcançando, pois, a totalidade das áreas de terra presentemente ocupadas pelos 
indígenas” (CUNHA, 2000, p. 103).

A Lei n°. 6.001, de 19 de dezembro de 1973, Estatuto do Índio, também aborda 
a temática sobre terras indígenas, estabelecendo um regime jurídico próprio, desti-
nando o Capítulo IV, do Título III – Das Terras do Domínio Indígena, para classifi-
car outras espécies de terras indígenas.
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2. Terras Indígenas: dos índios ou do Brasil?

A Constituição da República atribui o domínio das terras indígenas à União, 
conforme consta art. 20, XI, com o escopo de repassar ao mais vigoroso ente pú-
blico interno brasileiro a responsabilidade de demarcar, dirigir as políticas públicas, 
proteger, garantir e emprestar eficácia à norma constitucional em comento, retiran-
do a possibilidade dos direitos indígenas ficarem ao sabor dos fenômenos políticos 
regionais ou locais. O constituinte originário pretendeu evitar ocorrências já expe-
rimentadas pelos indígenas, quando uma Unidade da Federação quis legislar sobre 
terras indígenas.

Por tratar-se de bem público, as terras indígenas encontram-se fora do comér-
cio, pois lhes são atribuídas as características da inalienabilidade, da indisponibilidade 
e da imprescritibilidade desses exercícios.

Frise-se, ainda, que a União detém somente o domínio, isto é, a posse indireta, 
porque a norma constitucional (art. 231, §2°) preceitua que cabe ao índio o usufruto 
exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos das terras indígenas, bem como o 
aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa 
e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas que só podem ser efetivadas com 
autorização do Congresso Nacional, desde que ouvidas as comunidades afetadas, 
ficando-lhes assegurada participação nos respectivos resultados.

O tempo para a execução das demarcações das terras indígenas no Brasil tor-
nou-se política indigenista desde 1973, quando o Estatuto do Índio, que data de 19 
de dezembro, em seu art. 65 dispôs que “o Poder Executivo fará, no prazo de cinco 
anos, a demarcação das terras indígenas, ainda não demarcadas”, ou seja, esgotou em 
19 de dezembro de 1978.

Nova tentativa de impor a política de prazo para a demarcação de terras indí-
genas foi levada a efeito pelo constituinte originário em 1988, quando novamente 
estabeleceu no art. 67 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias que “a 
União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de cinco anos a partir 
da promulgação da Constituição”. O descumprimento deste dispositivo constitu-
cional foi patente, como de resto, vários outros se encontram em desuso desde sua 
promulgação.

Contudo, a intenção do legislador foi louvável, pois tencionava tornar rápido 
o processo de regularização fundiária e definir a destinação das terras públicas e, 
sobretudo promover a sobrevivência física dos povos indígenas, dependentes da 
política demarcatória (MENDES, 1999).
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Cláudio Cunha (2000, p. 159) anota que: 
...são vários os fatores apontados para explicar, jamais justificar, essa inércia. Questões 
políticas, subjacentes ao tema, sobretudo quanto à definição de prioridades de governo, 
impedem que sejam alocados os recursos do Tesouro Nacional necessários para viabilizar 
as demarcações. Aspectos concernentes à segurança nacional, nas áreas de fronteira, e à 
expansão das fronteiras agropecuárias, além dos poderosos interesses econômicos ligados 
à mineração, à construção de usinas hidrelétrica e estradas, revelam-se também fortes obs-
táculos ao cumprimento da determinação constitucional. Nenhum deles, porém, se hou-
vesse efetivo interesse político e firme ação governamental, haveria de prevalecer diante do 
comando da nossa Carta Política, eis que trata-se de uma imposição dirigida ao Executivo 
Federal, cujo cumprimento é de obrigatoriedade inafastável. 

Por outro lado, o retardamento da aplicação do imperativo constitucional, que 
determina prazo para a demarcação das terras indígenas, contribui para a deteriora-
ção dos quadros assentados por Cláudio Cunha, sobretudo o crescimento dos fato-
res contrários à demarcação, concorrendo sobremaneira para um clima de confronto 
entre os que defendem os direitos indígenas e os que se julgam prejudicados pelos 
atos demarcatórios (CABRAL, 2005, p. 60-64).

Na mesma quadra, levantaram-se vozes contrárias à demarcação, sustentadas 
em possíveis atentados à soberania nacional, como a internacionalização da Ama-
zônia, a existência de complôs formados por países desenvolvidos que, através de 
ONG  – organizações não governamentais – estariam concentrando esforços para 
criarem uma nação indígena, entre tantos outros (MENNA BARRETO, 1995).

Declarações de diversos seguimentos nacionais divergem na quantidade de 
ONGs atuantes na Amazônia Legal. Exército, o estado do Amazonas, Governo 
Federal e a própria Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais não 
chegam a um consenso sobre o número delas. Estima-se de vinte e sete a mais de 
cem mil organizações, o que mostra uma enorme disparidade entre os recenseamen-
tos (SILVA, 2010). A dificuldade em se estabelecer a exata quantidade de ONGs na 
Amazônia Legal ou no Brasil, é a ausência de critério burocrático para o registro 
destes institutos. Existe um tímido ensaio de controle, por parte do governo, de 
acompanhamento na constituição de uma ONG, seja por pessoas nacionais ou es-
trangeiras, pois apenas as fundações são fiscalizadas pelo Ministério Público. 

Ainda, o mesmo movimento internacional que desfraldou a bandeira do am-
bientalismo e logrou construir um regime ambiental internacional, também foi res-
ponsável por ajudar a construir a política indigenista brasileira, mormente a política 
de terras. Os fundamentos da política brasileira tanto ambiental quanto indigenista 
foram erigidos com muita pressão e perseverança dos respectivos movimentos. 
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Assim, sob os alicerces ora colocados, da política indigenista brasileira estabele-
cida em sua legislação, cujo prazo para a implementação estava descumprido desde 
1993 surgiu o PPTAL, num contexto de cooperação internacional ambiental, para 
conceder efetividade a esta política.

3. O PPTAL  e a Instrumentalização da Política Territorial Indigenista Brasileira

Em 1992 a FUNAI, sucessora do SPI (Serviço de Proteção aos Índios) criado 
pelo Decreto-Lei nº 8.072, de 20 de junho de 1910, com o objetivo de ser o órgão 
do Governo Federal encarregado de executar a política indigenista, com a finalidade 
de proteger os índios e, ao mesmo tempo, assegurar a implementação de uma es-
tratégia de ocupação territorial do País, foi convidada pela coordenação do PPG7 a 
apresentar uma proposta do que viria a ser o componente indígena daquele projeto.

Naquela oportunidade, entreviu-se a oportunidade para obtenção de recursos 
financeiros e técnicos para cumprir a política demarcatória de terras indígenas bra-
sileiras, quanto ao prazo estabelecido constitucionalmente (até outubro de 1993). 
Como explanado no tópico anterior, já estava esgotado sem qualquer expectativa 
para sua conclusão (MENDES, 1999, p. 15).

Naquele ano, apenas metade das terras indígenas estavam demarcadas, ficando 
nítida a impossibilidade do cumprimento, até o fim do prazo estabelecido pela polí-
tica indigenista territorial brasileira, mesmo na iminência do aporte de recursos a ser 
disponibilizados pela cooperação internacional.

Foi percebido então, que a proposição do PPTAL aconteceu num período de 
urgência para o órgão indigenista brasileiro. Consta ainda, que a FUNAI, sem expe-
riência para lidar com contratos internacionais, desprezou a demora da burocracia 
na elaboração dos acordos, mormente no caso de um financiamento multilateral 
consistente em doação, fazendo que o contrato só fosse implementado em 1995, 
dois anos depois de esgotado o prazo constitucional para a demarcação das terras 
indígenas brasileiras (MENDES, 1999).

Como já fixado, a fase inicial do projeto ocorreu de agosto de 1992 até abril 
de 1994 e as tratativas, de agosto de 1994 até maio de 1995, fases estas em que fo-
ram aprofundados os diálogos para remover divergências como: 1) caráter piloto 
do projeto, 2) a lista de prioridade das terras indígenas, 3) as portarias declaratórias 
do Ministério da Justiça, 4) as condições de financiamentos por parte do Banco 
Mundial, 5) as licitações para as demarcações de terras indígenas, 6) participação dos 
índios na comissão do projeto e 7) a questão dos reassentamentos dos não indígenas 
(SCHRÖDER, 2004).
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A discordância em relação ao caráter piloto do projeto, que previa a existência 
de dois subprojetos voltados para experiências piloto nas áreas de gestão ambiental 
e atenção à saúde indígena, foi a contrariedade da FUNAI, que queria mais recur-
sos direcionados para a regularização de terras indígenas. A discussão resultou na 
fixação dos componentes finais do PPTAL: 1) regularização fundiária, 2) vigilância 
e proteção de terras indígenas, 3) estudos e capacitação e 4) apoio e gerenciamento, 
já abordados no tópico anterior. No que se refere a lista de prioridades para identi-
ficações e demarcações de terras indígenas, a divergência foi superada com o acerto 
de que esta lista seria revisada todo ano pela FUNAI e por uma comissão consultiva 
composta por indígenas, onde seriam considerados os critérios de risco territorial e 
as ameaças à integridade física e cultural dos indígenas (SCHRÖDER, 2004).

Em relação à emissão das portarias declaratórias de posse indígena, o Banco 
Mundial divergia da ausência de prazos estabelecidos para a regularização fundiária 
das terras indígenas, podendo, segundo o Banco Mundial, o processo seguir indefi-
nidamente em face de pressões políticas sobre o Ministério da Justiça para não emitir 
as referidas portarias declaratórias. Todavia, neste quesito o governo brasileiro não 
se sensibilizou com os argumentos e ficou acordado que os relatórios a respeito das 
emissões de portarias declaratórias deveriam ser apresentados à coordenação do 
PPG7 e aos doadores, sem compromisso de tempo firmado (SCHRÖDER, 2004).

Os critérios fiscais que o Banco Mundial queria estabelecer foram aceitos com 
reservas pelo governo brasileiro, pois havia a intenção de condicionar os repasses de 
todos os financiamentos realizados pelo Banco, inclusive outros além do PPG7, ao 
cumprimento de todas as condicionantes dos respectivos projetos. Após tensa dis-
cussão houve o acordo de que o condicionamento se restringiria apenas aos projetos 
no âmbito do PPG7. Não foi diferente em relação à realização de licitações para a 
contratação das empresas responsáveis pelas demarcações físicas das terras indíge-
nas, porque o Banco Mundial queria a aplicação das regras internacionais para o pro-
cedimento, fato não aceito de forma alguma pelo governo brasileiro, especialmente 
pelo Itamaraty que, acentuou sua resistência ao PPTAL transformando o caso das 
licitações um ponto de honra nacional. Nesse ponto, as licitações acabaram por se 
realizar segundo as regras internas à exceção das importações de equipamentos es-
pecializados que foram realizadas pelo PNUD – Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento(SCHRÖDER, 2004).

A formação de uma Comissão Paritária integrada metade por representantes do 
governo e a outra metade por indígenas, também foi causa de divergência. Os doa-
dores queriam que a comissão tivesse um caráter deliberativo e o governo brasileiro 
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apenas consultivo, tendo prevalecido o entendimento deste. No entanto, o assunto 
controvertido das negociações do projeto centrou-se na questão da remoção e reas-
sentamento de ocupantes de boa-fé de terras indígenas. A discórdia se estabeleceu 
em relação às normativas do Banco Mundial serem diversas das do governo brasi-
leiro. As regras daquele em face de experiências anteriores em outros projetos eram 
muito complexas e custosas em comparação às brasileiras, e o impasse foi tão sério a 
ponto de colocar em risco a criação do projeto. Nesse sentido anota Peter Schröder 
(2004, pp. 120-121): 

Foi nestas negociações que o Banco Mundial, através de seu setor jurídico, manteve posi-
ções mais firmes do que em todas as outras, inclusive por trazer dois advogados vindos da 
sede em Washington, enquanto a Funai, naquela época sob a presidência de Dinarte Nobre 
Madeiro, seguiu uma linha igualmente dura. O desenlace do nó deu-se finalmente por um 
acordo chamado “entendimento”, “jeitinho”, “escape”, “deal” ou “footnote” por diversos 
entrevistados, mas que não aparece explicitamente no “Bluecover”. Ao ‘Grand Agreement’ 
sobre o projeto foi acrescentado um “side letter” assinado pelo presidente da Funai e con-
siderado parte do contrato. Nele é estipulado que, no caso de até 200 ocupantes de boa-fé, 
se aplicará a regra brasileira de pagar compensações monetárias com contrapartida do 
Governo Federal. No caso de mais de 200 ocupantes não-indígenas, se aplicarão as regras 
do Banco Mundial, que exigem planos elaborados de remoção e reassentamento, também 
a serem financiados com contrapartida brasileira. 

A respeito da aceitação do governo brasileiro ao PPTAL, cunha ainda Peter 
Schröder (2004, p. 122): 

ainda uma semana antes da assinatura dos contratos houve um movimento por parte do 
Itamaraty para impedi-la, de modo que foi necessário celebrar a assinatura na Secretaria de 
Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento, e não no próprio Itamaraty, local 
tradicional para celebrar convênios intergovernamentais. Avaliando o comportamento do 
Governo Federal durante toda a fase de preparação e negociação do projeto, é fácil cons-
tatar que as maiores resistências foram colocadas pelo Ministério de Relações Exteriores. 
De todos os votos na Comissão Interministerial, apenas dois não foram a favor do projeto: 
uma abstenção de um representante da Agência Brasileira de Cooperação Internacional 
(ABC) e outro voto contrário por parte do Departamento do Meio Ambiente (DEMA), 
do Itamaraty.

Após a superação de todas as divergências mencionadas, o projeto foi finalmen-
te assinado em julho de 1995 e oficialmente implementado em novembro do mesmo 
ano. Entretanto sua execução só começaria no ano seguinte, ou seja, em 1996.

4. Impactos do PPTAL na Política Demarcatória de Terras Indígenas

O PPTAL, por ser um subprograma ambiental, estabeleceu significativas mu-
danças na relação entre o homem e a natureza com a adoção dos saberes e técnicas 
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alienígenas. Todavia, a maior contribuição para a política demarcatória de terras in-
dígenas foi cumprir o mandamento constitucional de regularizar as terras indígenas 
brasileiras, especificamente as situadas na Amazônia Legal.

Antes da cooperação internacional ambiental do PPTAL, a regularização fun-
diária das terras indígenas caminhava a passos de tartaruga como se afere pelos 
contínuos descumprimentos dos prazos legais para a sua efetivação. Vislumbra-se 
na tabela seguinte, que até 1988, apenas 14% das terras indígenas haviam sido re-
gularizadas em contraste com os 90,5% de 2007, já com a colaboração decisiva do 
PPTAL. 

Tabela 1 - Histórico do reconhecimento das Terras Indígenas pelo Estado bra-
sileiro.

 

Fonte: Disponível em: <www.funai.gov.br>, em 045.10.2010

Como visto, o PPTAL assumiu completa alteração do mapa das terras indígenas 
regularizadas na Amazônia Legal. A localização de aplicação do projeto, que inclusi-
ve traz na denominação a Amazônia Legal não por acaso, pois a quase totalidade das 
terras indígenas brasileiras situa-se naquele espaço territorial.

5. O PPTAL e as Terras Indígenas na Amazônia Legal

O Brasil ocupa extensão territorial de 851.196.500 hectares, ou seja, 8.511.965 
km². As terras indígenas perfazem 672 áreas, e englobam uma extensão total de 
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111.523.636 hectares (1.105.258 km2). Ou seja, 13% das terras do país são reserva-
dos aos povos indígenas. A maior parte das terras indígenas concentra-se na Amazô-
nia Legal. São mais de quatrocentas áreas, cerca de cem milhões de hectares, repre-
sentando 21.67% do território amazônico e 98.61% da extensão de todas as terras 
indígenas do país. O restante, 1.39%, espalha-se pelas regiões Nordeste, Sudeste, Sul 
e estado do Mato Grosso do Sul (AMBIENTAL, s.d.).

Tabela 2 - Territórios Indígenas por Estado.

Fonte: INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, [S.D.].

*Algumas Terras Indígenas cruzam as fronteiras estaduais e são contadas em dobro. 

**Valores aproximados.

Uma explicação para tal contraste pode ser em razão de a colonização do Brasil 
iniciada pelo litoral, provocar embates diretos contra as populações indígenas que lá 
viviam, causando enorme depopulação e desocupação das terras, que hoje estão em 
mãos da propriedade privada. Aos índios restaram terras diminutas, conquistadas a 
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duras penas. Por exemplo, em São Paulo, a terra Guarani Aldeia Jaraguá tem apenas 
dois hectares de extensão, o que impossibilita que vivam da terra. (INSTITUTO 
SOCIOAMBIENTAL, s.d.) e contrastando, na Amazônia, grandes terras indígenas 
apresentam grandes extensões, a exemplo da Terra Yanomami com 9.664.975 hec-
tares.

Esta realidade no mapa abaixo identifica a situação fundiária das terras indígenas 
localizadas na Amazônia Legal em 2009, apresentando 88,64% das terras indígenas 
regularizadas após a efetivação do PPTAL, cujo contraste com a situação vislumbra-
da antes da implementação do programa, quando no ano de 1998 havia apenas 14% 
das terras indígenas em situação fundiária regular.

Tabela 3 - Terras Indígenas na amazônia legal por situação jurídico-administrativava 
(22/6/2009)

Fonte: Amazônia Brasileira 2009. Instituto Socioambiental (ISA). 2009.

*A extensão deste grupo refere-se apenas àquelas seis em revisão, ou seja, que já tiveram algum tipo de 
definição de limites anteriormente. As outras terras nesta categoria ainda não tiveram seus limites defi-
nidos.

Conclusão

Nos quatorze anos de vigência do PPTAL (1995/2009), o mapa da Amazônia 
Legal restou indelevelmente demarcado com terras indígenas. Os saberes e fundos 
provenientes dos países ricos, imprescindíveis para a efetivação da política demarca-
tória de terras dos silvícolas, constituíram a espinha dorsal desta analise.
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Demonstrou-se que o interesse de Estados mais afortunados na demarcação das 
terras indígenas esteve vinculado à maneira como esses povos se relacionam com 
seu habitat, o bioma amazônico. Um relacionamento respeitoso onde a floresta, o 
lavrado e o cerrado são tratados como um prolongamento de sua cultura. 

Observou-se que os Estados nacionais, camisas de força de várias e distintas cul-
turas, têm a ganhar com o respeito aos direitos das minorias indígenas. O conceito 
de desenvolvimento sustentável, apropriado pelo discurso de preservação ambiental, 
pode ser aperfeiçoado com as práticas e conhecimentos dos povos predecessores.   

Perquirindo os antecedentes do PPG7, o estudo acompanhou as negociações, 
etapas e desenvolvimento do PPTAL entre os seus mais de vinte e oito subprogra-
mas. As razões da derivação de um programa de regularização de terras indígenas na 
Amazônia no âmbito de um programa de preservação florestal decorrem da cres-
cente vontade política pela mitigação das mudanças climáticas.

No espaço final, entabularam-se os conceitos das políticas indigenistas demar-
catórias das terras sob os prismas, histórico e legal, especialmente os constantes 
na Constituição, no Estatuto do Índio e nos regulamentos. A pesquisa constatou 
que o fundamento originário do direito do índio à terra com o desenvolvimento 
dos conceitos de tradicionalidade, originariedade e ocupação permanente, de fato, 
determinam o norte da política indigenista territorial do Brasil. Por isso, o trabalho 
incluiu os impactos do PPTAL – um programa derivado da cooperação internacio-
nal – na política demarcatória das terras indígenas brasileiras situadas na Amazônia 
Legal. Essa realidade ajudou a comprovar uma das hipóteses centrais do artigo, ou 
seja, sem os recursos, o conhecimento e a metodologia da cooperação internacional, 
o Brasil estaria em mora com as demarcações. O autor chegou a conclusão que o 
PPTAL, com seus componentes externos, foi imprescindível para que os direitos 
indígenas relativos às terras se efetivassem. Tal fato fez com que a quase totalidade 
das terras indígenas alcançassem a regularização ou estejam em vias de ser.

Recebido em setembro de 2012; aprovado em dezembro de 2012.
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